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    Homenagem Póstuma




    À esposa:




    Como rápido se foi o tempo....




    Esperava ser mais complacente...




    Longos planos realizados




    Impossibilitados se tornaram




    Assim mesmo, nos amamos....




    Ao irmão:




    Jamais me esquecerei....




    Obrigado pelo convívio,




    Amor fraterno,




    Ontem, hoje e sempre....
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    UMA CONVERSA INICIAL




    José Vitor da Silva




    O envelhecimento humano é um processo do ciclo da vida humana que se concretiza pela velhice, estado do ser. Jamais essa etapa da vida do ser humano pode ser considerada doença ou sintoma. O envelhecimento é muito mais amplo do que uma simples doença ou sintoma, é de natureza heterogênea, multidimensional e multifacetária. Considerar o envelhecimento humano como doença é regressão no mundo gerontológico e da ciência. Hoje, a tendência é considerar o envelhecimento no âmbito da saúde, pois assim é denominado envelhecimento saudável ou ativo. O prisma da saúde deve ser o protagonismo que abarca e abrange o envelhecimento humano.




    O envelhecimento é um processo contínuo, individual, universal e irreversível. É entendido como um fenômeno complexo que ocasiona a perda gradual das reservas fisiológicas, um aumento do risco de adquirir doenças, devido à imunosenescência e a um declínio geral na capacidade intrínseca do indivíduo. Mas a idade avançada envolve mudanças que vão além das perdas biológicas, podendo incluir mudanças sociais, psicológicas, ambientais e funcionais (MARTINS et al., 2021).




    Cabe destacar que o envelhecimento é um processo que ocorre por toda a vida, do nascimento até a morte. Conforme já mencionado anteriormente, a velhice é demarcada como a última fase da vida (MARTINS et al., 2021).




    O envelhecimento populacional têm sido motivo de preocupação, devido à modificação da pirâmide populacional e ao aumento da população idosa e da expectativa de vida, o que leva o tema para destaque e discussão no âmbito das políticas públicas, em face das implicações, tanto no âmbito social como na saúde dessa população (MARTINS et al., 2021).




    Um dos primeiros aspectos que emergem é o uso do critério cronológico como marco da velhice. Este é utilizado na delimitação da população de estudos, das análises epidemiológicas e com propósitos administrativos e legais no planejamento e na execução de serviços, das leis e das políticas públicas e, na dimensão da saúde e da vida humana, o critério cronológico tem se mostrado indevido e insuficiente (MARTINS et al., 2021).




    Conforme já é de conhecimento público e dominante, em países desenvolvidos, considera-se idosa a pessoa com 65 anos ou mais de idade; já nos países subdesenvolvidos, como o Brasil, é considerada idosa a pessoa com idade igual ou superior a 60 anos (MARTINS et al., 2021).




    O critério cronológico surge como um padrão, uma norma, baseada em estudos populacionais e na expectativa de vida, o que contribui para uma delimitação que, em nível legal e social, é muito eficiente, mas quando se trata da individualidade de cada pessoa, pode tipificá-la e ser considerado falho (MARTINS et al., 2021).




    Pessoas com a mesma idade cronológica podem estar em estágios completamente diferentes de envelhecimento, como por exemplo: uma pessoa com 50 anos pode ter comprometimentos físicos graves e ter sua funcionalidade afetada, e sentir-se muito “velha” e mais próxima da morte, que uma pessoa com 80, com ótimo vigor físico e intelectual, sem doenças crônicas e que ainda realiza atividades físicas frequentes. Assim, não é por que uma pessoa cruza a linha dos 60 anos que passa a ter doença, perdas e dores (MARTINS et al., 2021).




    A idade cronológica no processo de envelhecimento humano aparece, não só como uma normatividade vital, mas também social. A vida média de um homem é relacionada com a ação que este exerce sobre si mesmo, no coletivo. Assim, o processo de envelhecimento e, consequentemente seu estágio final, a velhice e a morte, vão depender das condições não somente fisiológicas, mas sociais e mentais desse indivíduo (MARTINS et al., 2021).




    Pensando no processo de envelhecimento como um complexo, que envolve aspectos biológicos, psicológicos, sociais, espirituais e ambientais, pode-se perceber que está longe de seguir um padrão rigoroso como a idade cronológica, mas que depende de muitas circunstâncias, como a genética, a hereditariedade, os modos de vida, a cultura, as escolhas, as experiências e o percurso evolutivo de cada indivíduo, em sua polaridade dinâmica de vida, que vai determinar a heterogeneidade e a individualidade desse processo e as consequências, positivas ou negativas que vão ocorrer (MARTINS et al., 2021).




    Corroborando e reforçando o que se comentou anteriormente, é valido ressaltar que o envelhecimento humano pode ser concebido como um processo sociovital multifacetado que se desenvolve ao longo do curso da vida e de forma sequencial. De forma mais genérica, os autores da área da Gerontologia concebem que o envelhecimento, por ser um processo, se inicia logo após o nascimento. Enquanto etapa vital, esse fenômeno se configura como processo lento, dinâmico, progressivo e inevitável, que abarca um conjunto de alterações morfológicas, fisiológicas, bioquímicas e psicológicas, capazes de determinar a perda progressiva da capacidade de adaptação da pessoa idosa ao contexto social, além do surgimento de vulnerabilidades e fragilidades devido à incidência dos processos patológicos associados às síndromes geriátricas.




    O envelhecimento inicia-se logo depois das fases de desenvolvimento e de estabilização. Geralmente, se torna perceptível após alterações estruturais e funcionais, cuja detecção evidencia seus primeiros traços ao final da terceira década de vida. Essa caracterização recebe influências intrínsecas, como a constituição genética individual e a hereditariedade responsável pela longevidade e por fatores extrínsecos condizentes às exposições ambientais que ocasionam condicionantes diversos e heterogêneos.




    O declínio das funções orgânicas ocorre de forma atrelada à progressão do envelhecimento e possui ritmos variáveis entre órgãos e de forma distinta entre pessoas da mesma idade. Essa subjetividade pode estar justificada pelas condições diferentes de vida e de trabalho a que cada pessoa foi exposta ao longo dos anos e, a essa exposição, o organismo dará certas respostas, sendo circunscrita em contextos econômicos, políticos, sociais e culturais diversos.




    Investigações científicas fomentam a necessidade de se vivenciar o envelhecimento como etapa natural do ciclo vital, assim como qualquer outra, marcada por inúmeras virtudes e desafios. O paradigma (inter) nacional envolve a desvinculação conceitual do envelhecer como sendo equivalente à doença, à inatividade ou à involução.




    Nesse contexto, a política do envelhecimento ativo proposta em 2002 pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que foi traduzida como política brasileira em 2005, enfatiza que envelhecer bem é um processo que deve ser facilitado pelas políticas públicas, sociais e de saúde específicas em cada etapa do ciclo de vida humano.




    As perspectivas teóricas do “envelhecimento bem-sucedido” incluem os benefícios de um estilo de vida saudável, com envelhecimento ativo e socialmente engajado. Nessa concepção, envelhecer de forma bem-sucedida está associado a mudanças ideológicas que não considerem essa fase da vida como sinônimo de perda, de doença, de inatividade ou de algo contrário ao desenvolvimento humano.




    Somando-se às concepções idealizadas de envelhecimento ativo e bem-sucedido, em 2012, houve a iniciativa da idealização de uma “sociedade para todas as idades”, definida como solidariedade intergeracional, que juntas podem ser consideradas questões orientadoras da criação de políticas inovadoras capazes de responder às diferentes demandas emergentes a respeito do envelhecimento humano (inter) nacional.




    Associado a tudo que se comentou anteriormente, promulgado por diversos autores, torna-se ainda imprescindível fortalecer que o envelhecimento na realidade brasileira ainda é carregado de estigmas e de preconceitos e, para rebater essa situação, muitas estratégias foram criadas, estabelecidas, implantadas e exigidas. Parece que, com essas ações, iniciou-se novo aceno ao envelhecimento, principalmente com as políticas públicas e com outros documentos oficiais próprios à realidade da pessoa idosa. Isso contribuiu para a ocorrência de diversas visões do envelhecimento, tais como envelhecimento ativo, saudável e sem o enfoque cronológico, ficando este apenas para certos aspectos legais, sendo substituído por um novo enfoque: capacidade funcional, que se tornou um indicador de saúde no envelhecimento contemporâneo. Diante disso, é abominável considerar a velhice como doença ou sintoma de doença (sintoma de qual doença?). Velhice é um estado para o qual toda pessoa caminha e integra, conforme já se citou, e como uma etapa do ciclo vital e que deve ser vivida, o máximo possível, com saúde, autocuidado, atividade, qualidade de vida, participação social, cultural e, sobretudo, com muito lazer. Sabe-se hoje que o turismo brasileiro cresceu assustadoramente com a participação das pessoas idosas.




    Cabe-se a todos profissionais brasileiros, em especial, aos pertencentes à área da saúde, a ideologia de que velhice não pode ser entendida no contexto de doença, pois essa concepção torna o envelhecimento obsoleto ou retrógrado, contribuindo para o aumento do estigma em relação à pessoa idosa que carece, nessa etapa do ciclo vital, de novos paradigmas que envolvem saúde, atividade e qualidade de vida, sob a formatação de que envelhecimento se refere ao adicionamento de vida aos anos e não apenas de anos à vida.
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    APRESENTAÇÃO




    José Vitor da Silva




    Uma das características mais marcantes da atual dinâmica demográfica mundial é o processo de envelhecimento populacional, isto é, o aumento do número absoluto e do percentual de idosos no conjunto da população, que ocorre desde 1950, mas, principalmente, ao longo do século XXI. Essas tendências, fundamentalmente, não serão alteradas pela pandemia da COVID-19 (ALVES, 2020).




    O processo de envelhecimento populacional está provocando alterações na maneira de se abordar o cuidado com a saúde das pessoas na velhice. Essa transição demográfica deve-se às mudanças no padrão reprodutivo da população, à diminuição das taxas de natalidade e de mortalidade, ao aumento na expectativa de vida e de longevidade. No caso do Brasil, as informações do último censo mostraram que a população está ficando mais velha, pois o índice de envelhecimento populacional saltou de 19,8%, em 2000, para 30,7%, em 2010 (SOUZA et al., 2017).




    O conceito de envelhecimento engloba vários fatores que não apenas o aspecto biológico, mas também os aspectos sociais, psicológicos e culturais, processo no qual ocorre perda de reserva funcional e o indivíduo, que, por fatores genéticos e hereditários, se torna mais propenso a ter doenças. Destarte, observa-se que durante o envelhecimento ocorrem alterações fisiológicas que podem ser acompanhadas de alterações patológicas capazes de culminar na perda da independência funcional do idoso, fazendo-se necessária a ajuda de outras pessoas para a realização das atividades básicas, instrumentais e avançadas da vida diária (SOUZA et al., 2017).




    Com o propósito de visualizar esse cuidado diferenciado com a população idosa, assim como visualizar o ser humano no contexto do envelhecimento, procurando entender e atender as suas demandas nessa etapa do ciclo de vida que não pode ser considerada doença, mas velhice saudável e ativa, elaborou-se a presente obra que se propõe a atender às necessidades de profissionais e de acadêmicos da área da saúde, assim como profissionais afins ou interessados na área. O presente livro é de natureza multi e interdisciplinar, pois abarca os mais diversos aspectos relacionados com o envelhecimento, oferecendo a oportunidade de obter conhecimentos, ampliar a visão e proporcionar subsídios para o novo paradigma do envelhecimento, do qual a saúde, a capacidade funcional, o autocuidado e a qualidade de vida são os fundamentos.




    Procurou-se, ainda, nesta obra, apresentar, por meio de temas novos, aspectos da velhice pouco conhecidos com o interesse não só de proporcionar novas oportunidades de conhecimento, mas, sobretudo, de apresentar outras demandas que também são comuns e próprias dessa etapa de vida, por isso a abrangência dos capítulos do presente livro.




    Espera-se também que esse recurso científico possa colaborar de forma robusta com os acadêmicos das diversas áreas de saúde, no sentido de lhes proporcionar conhecimentos, orientações e posturas corretas ou adequadas à pessoa idosa que tanto necessita de profissionais competentes e bem formados.




    Por outo lado, queremos aqui também expressar nossos agradecimentos a todos os autores e coautores dos múltiplos capítulos deste livro, que, incansavelmente, dedicaram tempo, conhecimento, desempenho e competências para desenvolvimento desta obra que hoje é uma realidade disponível a todos aqueles que buscam conhecer com profundidade bioética e humanismo a pessoa idosa que tanto carece de atenção ao longo do seu envelhecimento.




    Que este produto seja um foco para a compreensão das demandas desse ser idoso que necessita de estratégias de atenção, de respeito, de autonomia e, sobretudo, de novas abordagens, construções e reconstruções.




    O presente livro, elaborado na perspectiva de visão panorâmica e profunda de facetas sobre o envelhecimento em sua totalidade, porém restringiu-se conforme menções anteriores a contextos prioritários ao envelhecimento contemporâneo, pois se sabe hoje que o segmento de pessoas idosas está constituído por características e necessidades, muito diferentes quando comparadas aos decênios passados. Diante disso, cuidadosamente, a presente obra foi elaborada sob esse olhar, evidenciando o ser idoso como protagonista, agente da sua história e pessoa que tem a vez e a voz.




    Muitas vezes, fala-se da pessoa idosa, mas poucas vezes ela tem a oportunidade de falar de si própria ou de ter a oportunidade para tal.




    Nesse contexto, presume-se que as pessoas idosas também possam usufruir desse material para ter conhecimento do que e de como se fala dela, com agente principal desse contexto, que ainda merece reflexões, novas concepções e tomadas de decisão que ofereçam oportunidades dignas para que ela possa desfrutar dos anos com saúde, com satisfação e com participação nas diversas oportunidades que a vida lhe oferecer.




    A seguir, o quadro mostra a divisão didática adotada para a distribuição dos capítulos deste livro. Associado a tudo isso, se teve o cuidado de elaborar 36 capítulos, divididos por agrupamento de temas em 9 eixos norteadores, os quais permitiram a distribuição numérica e sequencial.




    Quadro 1 – Título dos eixos com seus respectivos capítulos.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            EIXOS


          



          	

            CAPÍTULOS DO LIVRO


          

        




        

          	

            Eixo 1 – Envelhecimento humano, aspectos demográficos e epidemiológicos


          



          	

            1 - Envelhecimento humano;




            2 - Envelhecimento populacional e longevidade: aspectos demográficos, perspectivas e desafios;




            3 - Aspectos epidemiológicos do envelhecimento humano.


          

        




        

          	

            Eixo 2 – Envelhecimento humano e suas dimensões


          



          	

            4 - Envelhecimento humano saudável e bem-sucedido;




            5 - Qualidade de vida no envelhecimento humano;




            6 - Envelhecimento humano no contexto do autocuidado;




            7 - A saúde bucal entre pessoas idosas;




            8 - Turismo e envelhecimento humano.


          

        




        

          	

            Eixo 3 – Envelhecimento humano e funcionalidade


          



          	

            9 - Capacidade funcional no envelhecimento humano;




            10 - Independência e autonomia no envelhecimento humano.




            

              

                (continua)


              


            


          

        




        

          	

            Eixo 4 - Sexualidade no envelhecimento humano


          



          	

            11 - Sexualidade da pessoa idosa;




            12 - O que os idosos pensam sobre sexualidade;




            13 - Sexualidade entre idosos à luz da bioética principialista.


          

        




        

          	

            Eixo 5 – Recursos no envelhecimento humano


          



          	

            14 - Rede de apoio social e saúde das pessoas idosas;




            15 - A pessoa idosa e a comunicação em tempos de infodemia e isolamento social: experiências e desafios;




            16 - O envelhecimento humano na intergeracionalidade: contato intergeracional e multiculturalismo como contribuições para a redução do ageísmo no ambiente de trabalho;




            17 - Uso de tecnologias entre e para pessoas idosas;




            18 - Cuidador informal e pós-cuidador de pessoas idosas.


          

        




        

          	

            Eixo 6 – Avaliações no envelhecimento humano


          



          	

            19 - Avaliação Gerontológica Ampla (AGA);




            20 - Locus de controle entre pessoas idosas.


          

        




        

          	

            Eixo 7 – Envelhecimento humano no contexto ambiental


          



          	

            21 - Poluição atmosférica, queimadas e suas consequências para as pessoas idosas;




            22 - Envelhecer no lugar (Aging in place);




            23 - Trabalho formal, informal e suas consequências entre pessoas longevas;




            24 - Envelhecimento humano: contribuição ao empreendorismo.


          

        




        

          	

            Eixo 8 – Situações de vulnerabilidade no envelhecimento humano


          



          	

            25 - Violências entre pessoas idosas;




            26 - Demências no envelhecimento;




            27 - Quedas em pessoas idosas;




            28 - Depressão entre pessoas idosas;




            29 - Estigma e preconceito em relação à pessoa idosa no contexto da pandemia de COVID-19;




            30 - Envelhecimento humano em tempos de COVID-19;




            31 - Dificuldades enfrentadas pelas pessoas idosas em tempo de pandemia da COVID-19.




            

              

                (continua)


              


            


          

        




        

          	

            Eixo 9 – Finitude e envelhecimento humano


          



          	

            32 - Perdas no envelhecimento humano;




            33 - Cuidados paliativos entre pessoas idosas;




            34 - Morrer e a morte entre pessoas idosas;




            35 - Suicídio em idosos: a outra face da “melhor idade” no Brasil;




            36 – Envelhecimento humano e luto;




            37 – Luto em idosos.


          

        


      

    




    Fonte: Organizador do livro.
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    PREFÁCIO




    Sofia Cristina Iost Pavarini




    Fabiana de Souza Orlandi




    A população mundial está envelhecendo e os países presenciam um aumento no número e na proporção de idosos, observando alterações nos padrões demográficos e epidemiológicos. Esse fenômeno vem trazendo mudanças sociais significativas e tem atraído uma crescente quantidade de pesquisadores e profissionais comprometidos em entender o envelhecimento em suas mais diversas dimensões. Cada vez mais estudiosos estão convencidos de que o envelhecimento humano é um processo heterogêneo, que ocorre ao longo do ciclo da vida, e tem influências genéticas, individuais, ambientais e sociais e é vivenciado de diferentes formas. Sua compreensão envolve diferentes dimensões: sociais, econômicas, políticas, emocionais, de saúde, entre outras.




    Este livro, organizado por José Vitor da Silva, nos convida a refletir sobre as abordagens multidimensionais, interdisciplinares e contemporâneas do envelhecimento humano. Escrito por um seleto grupo de profissionais e pesquisadores da área, os 36 capítulos foram organizados em nove eixos temáticos. O primeiro eixo aborda os aspectos demográficos e epidemiológicos do envelhecimento, seguido pelo eixo que apresenta o envelhecimento humano e suas dimensões. O envelhecimento humano e a funcionalidade; a sexualidade; os recursos; as avaliações e o envelhecimento humano no contexto ambiental são apresentados na sequência. As situações de vulnerabilidade no envelhecimento humano e a finitude são abordados nos capítulos finais, contemplando-se inclusive o advento da pandemia da COVID-19 e todo estigma, preconceito e dificuldades vivenciadas pelas pessoas idosas.




    Os temas foram abordados nesta obra em sua complexidade e heterogeneidade e seu conteúdo será útil para estudantes, pesquisadores e profissionais de diferentes áreas. Ele não se esgota, pelo contrário, nos mostra o quanto é complexo, heterogêneo e multidimensional e possibilita a reflexão de novas abordagens. Certamente o leitor irá se beneficiar dessa obra para ampliar seus conhecimentos na diversidade de temas que envolvem o envelhecimento humano para que ele possa ser vivenciado de forma longa e com melhor qualidade de vida.




    Fica então registrada a importância dessa obra aos que se interessam pela gerontologia, a ciência que estuda o processo de envelhecimento em suas diversas dimensões. Uma ótima leitura!


  




  

    EIXO 1 – ENVELHECIMENTO HUMANO, ASPECTOS DEMOGRÁFICOS E EPIDEMIOLÓGICOS


  




  

    CAPÍTULO 1 – ENVELHECIMENTO HUMANO




    Rogério Donizeti Reis




    Nathália Lima Ruza




    Tabatta Renata Pereira de Brito




    INTRODUÇÃO




    O envelhecimento humano é um processo complexo que repercute e influencia os estados físico, emocional, mental e social dos indivíduos. Para a sociedade, é grande o impacto do envelhecimento, especialmente no que diz respeito à saúde. Com o aumento da expectativa de vida, o desafio é viver mais, de forma saudável e com uma melhor qualidade de vida, sendo que a autopercepção das pessoas idosas sobre o estado de saúde influencia diretamente a capacidade de os indivíduos responderem às demandas da vida cotidiana (MARI et al., 2016).




    Para a Saúde Pública, os desafios do envelhecimento envolvem a dificuldade de adequação dos serviços à nova demanda por cuidados, de estrutura física e de tecnologias específicas e a escassez de profissionais capacitados para trabalhar com idosos, considerando os aspectos fisiopatológicos e psicossociais singulares que esse público apresenta(BARBOSA; FERNANDES, 2020).




    Do ponto de vista biológico, o envelhecimento humano está associado ao declínio da função física e à vulnerabilidade à fragilidade, que é definida como uma síndrome biológica marcada por perdas significativas das reservas fisiológicas e menor resistência a estressores. Tal síndrome é caracterizada por diminuição da força, da resistência e da função do organismo, o que leva à maior vulnerabilidade do indivíduo aos desfechos adversos, à maior dependência e à menor autonomia(BRITO et al., 2013; MORLEY, 2013).




    Acerca do aspecto psicossocial, o envelhecimento pode aumentar as vulnerabilidades de natureza econômica, mental e social. Isso acontece porque o declínio da função biológica do indivíduo pode ocorrer associado aos efeitos cumulativos de condições deficitárias de educação, de renda e de saúde ao longo da vida e às condições de vida atual. Em maior ou menor grau, aspectos individuais, coletivos, contextuais e históricos das experiências de desenvolvimento e de envelhecimento geram possibilidades de adoecimento e de dificuldades de acesso aos recursos de proteção disponíveis na sociedade(MORLEY, 2013).




    Assim como a vulnerabilidade biológica, a vulnerabilidade social afeta as pessoas idosas de diferentes formas e intensidades, podendo ser compreendida como um aspecto multidimensional. É resultante de fatores como aposentadoria, diminuição de renda, discriminação, isolamento social e deficiência nas políticas públicas direcionadas às pessoas idosas (RODRIGUES; NERI, 2012).




    Apesar de estar relacionado à vulnerabilidade biológica e social, é errôneo atrelar o envelhecimento ao conceito de vulnerabilidade da vida humana, uma vez que o idoso vulnerável é um estigma resultante de um processo de não inclusão dos idosos em estratégias de desenvolvimento humano, que podem levar à maior dependência, ao sofrimento, à exclusão e ao abandono(JESUS et al., 2017).




    Em vista disso, considerando-se a natureza complexa do envelhecimento humano, neste capítulo, serão exploradas algumas concepções acerca desse processo, com ênfase nas principais mudanças que ocorrem, em diferentes níveis, ao longo da vida.




    ENVELHECIMENTO HUMANO: CONCEPÇÕES E PERSPECTIVAS




    O envelhecimento humano é um tema que intriga cientistas e filósofos ao longo de toda a história da humanidade. Em seu sentido mais amplo, o envelhecimento refere-se meramente às mudanças que ocorrem durante a vida de um organismo, incluindo alterações que não são, necessariamente, deletérias, e que nem sempre afetam a viabilidade do indivíduo(COSTA et al., 2016)




    Para diferenciar as alterações inócuas daquelas que levam ao aumento do risco de doença, de incapacidade ou de morte, pode-se utilizar o conceito de senescência para explicar o envelhecimento, ou seja, um processo de deterioração progressiva das funções corporais ao longo do tempo, associado à perda de complexidade em uma ampla gama de processos fisiológicos e de estruturas anatômicas(GOLDBERGER; PENG; LIPSITZ, 2002).




    Já a senilidade, é o processo de envelhecimento patológico, ou seja, associado às doenças e incapacidades. A prevalência de incapacidades em idosos com idade igual ou superior a 70 anos varia de 25% a 50%, dependendo do sexo e dos fatores socioeconômicos. A hereditariedade, as questões ambientais e as próprias alterações fisiológicas do envelhecimento são os determinantes que interagem para determinar o risco de dificuldades na velhice(MORAES, 2008).




    As comorbidades estão associadas aos desfechos negativos resultantes do envelhecimento humano e, devido à elevada prevalência de doenças crônicas em pessoas idosas, há uma concepção cultural sobre o processo de envelhecimento humano, em que inevitavelmente há o acúmulo de doenças físicas e cognitivas. Porém, essa etapa da vida não deve ser sinônimo de doença, mesmo quando culmina em perda progressiva de funções e em severas limitações, pois se trata de um período com características, percepção e valores próprios(NUNES et al., 2018).




    Nesse sentido, muitas pessoas idosas têm uma visão positiva sobre o próprio processo de envelhecimento, associando-o ao acúmulo de conhecimento, de experiência e de sabedoria, mesmo queixando-se das limitações impostas pela idade, como perda da autonomia e aumento do risco de quedas(MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016).




    O envelhecimento, de acordo com Almeida(2010), tem natureza universal e não segue uma evolução linear, como pode aparentar, sendo caracterizado como um processo lento que se acelera durante as últimas fases da vida. O processo de envelhecer é a gradual plenificação do ciclo da vida. Ele não precisa ser escondido ou negado, mas deve ser compreendido, afirmado e experimentado como um processo de crescimento pelo qual o mistério da vida lentamente se revela. Sem a presença dos idosos, poderíamos esquecer que envelhecemos(PESSINI, 2016).




    Para Paschoal(2016), envelhecer significa uma vitória, um marco. É o desenlace, a evolução e o resultado do desenvolvimento das sociedades. É o resultado inquestionável das vitórias do ser humano sobre os percalços e as adversidades da natureza. No entanto, lastimavelmente, o envelhecimento é visto como um problema pela maioria dos governantes, dos políticos, dos planejadores e, mesmo, pelas pessoas em geral. As conquistas citadas podem ser acompanhadas de contratempos, como sensações de fracasso, pois os anos de vida podem significar anos de sofrimento e de infelicidade, um tempo de perdas, de incapacidade e de dependência. Assim, o envelhecimento e a possibilidade de sobrevida aumentada trouxeram a necessidade de se avaliar a qualidade dessa sobrevida.




    O envelhecimento humano é visto como um dinamismo natural que ocorre desde que nascemos e fica mais evidente com a chegada da terceira idade, cujo desenlace está diretamente relacionado com a qualidade de vida à qual o organismo foi submetido. Atualmente, a sociedade tem se preocupado um pouco mais com os idosos, devido ao aumento desta população, porém os avanços ainda são poucos em relação à pessoa idosa e ineficientes para lidar com a situação futura que prevê uma população significativamente mais envelhecida(ROCHA, 2018).




    O processo de envelhecimento humano pode ser dividido em duas fases: a primária e a secundária. A fase primária é definida como um processo pessoal, natural, gradual que se caracteriza por uma diminuição das “aptidões e capacidades, tanto físicas como mentais”, o qual se encontra relacionado com o código genético de cada um. Na secundária, o envelhecimento/processo “patológico” ocorre de forma imprevisível e as causas são diversas (determinadas por doenças ou lesões, fortemente relacionadas com alterações ambientais) e suas manifestações vivenciadas de forma distinta pelo ser humano(BARRETO, 2005). Há uma terceira fase do processo de envelhecimento, denominada de terciária, também chamada de terminal, que é caracterizada pelo acúmulo de patologias próprias da idade. É, portanto, o período de declínio acentuado das funções fisiológicas, psicológicas e sociaisDANTAS; SANTOS, 2017).




    Nesse mesmo raciocínio, Subramanyam(2014), afirma que envelhecer implica uma sequência de perdas graduais que ocorrem ao longo da vida, baseada no declínio cognitivo, na diminuição da funcionalidade física, o que, desse modo, resulta, normalmente, numa maior dificuldade em realizar tarefas da vida diária, na incapacidade de manter a autossuficiência e, finalmente, na diminuição da autonomia funcional, uma condição indispensável ao envelhecimento bem-sucedido. Ou seja, envelhecer é um processo multidimensional, multidirecional e complexo, que engloba, simultaneamente, aspectos fisiológicos, psicológicos e sociais(GONÇALVES, 2015).




    Quanto aos aspectos fisiológicos, segundo os autores(COSTA et al., 2017), é possível observar, durante o processo de envelhecimento, uma perda contínua de neurônios, especialmente no córtex dos giros pré-centrais – área motora voluntária. A disfunção do sistema nervoso e, em especial, do sistema nervoso autônomo, pode estar relacionada a diversos processos patológicos, tais como as doenças neurodegenerativas.




    Muitos vasos são alterados. A aorta se dilata e seu diâmetro interno aumenta e ocorre depósito de cálcio em toda a extensão da sua parede. Artérias de menor calibre também sofrem com o processo de envelhecimento. Com o passar da idade, as carótidas, as coronárias, as arteríolas renais, do labirinto e outras se estreitam, devido a uma deposição elevada de tecido fibroso. Contudo, isso é oposto do que acontece com outros órgãos vitais do ser humano, tendo em vista que o peso do coração aumenta e surge o espessamento da parede do ventrículo esquerdo, assim como placas ateroscleróticas. Essas alterações fazem com que a pressão arterial sistólica aumente progressivamente após os 55 e 60 anos de idade(COSTA et al., 2017).




    O sistema nervoso autônomo, que controla os batimentos cardíacos e a pressão arterial, torna-se menos eficiente, acarreta maiores variações da pressão arterial, bem como hipotensão ortostática. O processo de aterosclerose, por ser crônico e degenerativo, torna-se mais exuberante em pacientes idosos(COSTA et al., 2017)




    As articulações se enrijecem, os discos vertebrais antes lubrificados, encontram-se secos e gastos, o atrito gerado causa dores e uma ligeira diminuição de altura. Ossos sadios perdem ao longo da vida o cálcio que os tornava rígidos. Essa diminuição na densidade óssea se agrava principalmente nas mulheres após o início da menopausa. A inatividade e o sedentarismo contribuem para a perda progressiva de massa muscular e, com isso, a força decai, provocando quedas e fraturas(SILVA; FERRET, 2019).




    Os sentidos atrofiam, cheiros e sabores não são mais os mesmos, pela perda gradual do olfato e do paladar(BIASUS, 2016). A visão “embaça”, pois a musculatura leva mais tempo até encontrar o foco. A audição torna-se cada vez mais escassa, fazendo necessário o uso de aparelhos auditivos. A pele fica mais enrugada devido à falta de água, com a diminuição das fibras de colágeno e a fragilidade dos capilares passa a ser mais delicada e susceptível a lesões(SILVA; FERRET, 2019).




    Em relação aos aspectos psicológicos, o envelhecimento pode levar à dificuldade de a pessoa idosa desempenhar novos papéis, à falta de motivação, à dificuldade de planejar o futuro, de se adaptar ao novo, com baixa autoestima, o que proporciona uma menor qualidade de vida, além da diminuição do bem-estar(IRIGARAY; SCHNEIDER; GOMES, 2011).




    As pessoas idosas relacionam a velhice a um ciclo de improdutividade, manifestando sentimentos autodestrutivos de inutilidade e perda, uma condição que pode vir a favorecer o idoso a desenvolver uma crise existencial, pois intensifica conflitos internos associados a tais concepções(CHOI; IRWIN; CHO, 2015).




    Ainda em relação aos aspectos psicológicos, o envelhecimento está relacionado às alterações desde o nível dos processos mentais, da própria personalidade, das motivações que a pessoa tem, das aptidões sociais e também vai depender de fatores de ordem genética, patológica (doenças e/ou lesões), de potencialidades individuais (processamento de informação, memória, desempenho cognitivo, entre outras); e, ainda, com interferência do meio ambiente e do contexto sociocultural(IRIGARAY; SCHNEIDER; GOMES, 2011).




    Já no que diz respeito aos aspectos sociais, o envelhecimento envolve mudanças que podem fazer com que o idoso se sinta descartado da sociedade e/ou da comunidade, não se impondo como uma pessoa produtiva. Com isso, o idoso acaba sendo sujeito a um processo em que os déficits e rejeições são sempre corriqueiros. Assim, tende a caminhar para o isolamento, seja por vontade própria ou por persuasão social. O fato de ter poucas ocupações sociais, de não ser muito requisitado pela comunidade e/ou pela família faz com que o idoso se classifique um indivíduo improdutivo e sem capacidade de tomar decisões(MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016).




    Choi, Irwin, Cho (2015), argumentam que o isolamento social tem um efeito negativo severo sobre a longevidade e a saúde mental do idoso, com reflexos no físico (aparecimento de doenças psicossomáticas). Os autores trazem duas classificações para o isolamento social: - subjetiva: quando faltam aos idosos recursos sociais, como companheirismo e apoio de maneira geral, embora haja quem os possa prover; e - objetiva: quando falta ao idoso contingente social e afetivo para se relacionar ou atividade social propriamente dita. Constata-se que qualquer uma das formas de isolamento está ligada à perturbação do sono, aos sintomas depressivos e à fadiga, porém o isolamento, classificado como subjetivo, contribui significativamente mais com tais transtornos.




    Todas as alterações causadas pelo envelhecimento humano podem levar o idoso a uma crise de identificação, a uma condição de vazio existencial, de sentimentos de impotência, de frustração e de incapacidades diante da sociedade. As impossibilidades de enfrentamento das adversidades são nítidas diante da estigmatização social, pois ser velho num mundo contemporâneo é sinônimo de inabilidade. Essa situação torna os idosos vulneravelmente susceptíveis.




    A manifestação explícita da estigmatização de que as pessoas idosas fazem parte de um grupo mórbido e discriminado é algo tão intenso em nossa sociedade que é necessário, neste caso, formular algumas políticas públicas de suporte para essa população. Além disso, o estigma moral exerce outra função interessante, pois faz com que os indivíduos percam a identidade ou as transformem. De acordo com Goffman(1998), estigmas são atributos que tornam o indivíduo possuidor de “desvantagem” para com os demais. A pessoa estigmatizada que não obtém o respeito da “pessoa normal” pode não aceitar a si mesma, como se “o normal” lhe confirmasse os próprios defeitos. Dessa forma, o estigma na velhice pode trazer sérios prejuízos e levar os idosos a negar a participação na sociedade, a viver marginalizados e enclausurados em seus lares, ainda que possuam condições de viver uma vida ativa, produtiva e ter um saudável convívio em sociedade.




    Paradoxalmente, a velhice, que na antiguidade era um privilégio, invejada e respeitada, agora que está ao alcance da maioria, passa a ser um sinal de privação e de penúria, repudiada e discriminada pela sociedade de forma geral(JUNIOR; LELIS, 2018).




    As sociedades da antiguidade consideravam o estado de velhice dignificante e adotavam como sábio aquele que atingia essa etapa. O papel do ancião era um dos mais importantes da comunidade. Contudo, com a revolução industrial, ocorreu uma inversão de valores e, em vez da sabedoria, passa-se a julgar o ser humano por sua capacidade de produção, descartando qualquer direito que possa ser concedido à população idosa(FERREIRA; HAJJ, 2018).




    Debert(2004) reitera que a velhice é fruto da elaboração de um discurso que tende a se modificar de acordo com as necessidades econômicas e políticas do contexto histórico social. Por sua vez, esse discurso condiciona, orienta e define o comportamento das pessoas idosas, mesmo diante das oportunidades que lhes são permitidas nas diversas estruturas sociais. Esses discursos são responsáveis por associar o processo biológico de uma imagem positiva ou negativa da velhice, atribuindo-lhe um status correspondente e que legitimará sua entrada ou exclusão em um determinado contexto histórico e social.




    As concepções de velhice nada mais são do que resultado de uma construção social e temporal, feita no seio de uma sociedade com valores e princípios próprios, que são atravessados por questões multifacetadas, multidirecionais e contraditórias. Ao florescer do século XXI, ao mesmo tempo em que a sociedade potencializa a longevidade, nega aos velhos seu valor e sua importância social. Vive-se em uma sociedade de consumo, na qual apenas o novo pode ser valorizado, caso contrário, não existe produção e acumulação de capital. Nessa dura realidade, o velho passa a ser ultrapassado, descartado, ou obsoleto(IRIGARAY; SCHNEIDER, 2008).




    CONCLUSÃO




    O envelhecimento humano, como parte natural do ciclo da vida, deve ser estudado e compreendido no contexto amplo de sua multidimensionalidade. É necessário construir mecanismos que auxiliem as pessoas idosas no enfrentamento das adversidades, ou seja, criar uma ação integrada ao nível da mudança de comportamentos e de atitudes dessa população.




    Salienta-se que as circunstâncias que envolvem a vulnerabilidade humana são fundamentadas nos mais diversos aspectos, destacando-se as condições intrínsecas, como a própria fragilidade e particularidades individuais do envelhecimento biológico, e as condições extrínsecas, relacionadas à vulnerabilidade social, econômica e à dificuldade de acesso à educação e saúde.




    É sabido que os investimentos do poder público em ações voltadas às pessoas idosas estão muito aquém do necessário para atender à população que mais cresce. Por isso, é indispensável a formulação e a implementação de ações efetivas de assistência social e de saúde, destinadas aos idosos, bem como ações que promovam o envelhecimento humano com boa qualidade e minimizem as condições de vulnerabilidade humana.
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    INTRODUÇÃO




    O envelhecimento humano é um fenômeno complexo de mudanças progressivas, resultante de múltiplas causas(BALCOMBE; SINCLAIR, 2001), intrínsecas e extrínsecas à pessoa, associado às interações que são estabelecidas no decorrer da vida (OMS, 2015). Na dimensão biológica, o envelhecimento, como processo decorrente de danos moleculares e celulares, impõe uma redução gradual das capacidades cognitiva e física da pessoa, contribuindo, consequentemente, para o aparecimento de doenças crônicas e de outros problemas psicossociais (OMS, 2015).




    Do ponto de vista demográfico, as mudanças nas taxas de mortalidade na velhice e o aumento contínuo da idade máxima de morte têm estendido gradualmente a longevidade humana (DONG; MILHOLLAND; VIJG, 2016).Desse modo, considerando o aumento da expectativa de vida e as demandas individuais decorrentes do processo de envelhecimento biológico, o número cada vez maior de pessoas idosas na população tornou-se um dos desafios mais importantes do mundo, sendo um resultado inevitável do progresso tecnológico e do desenvolvimento social (YANG; ZHENG; ZHAO, 2021).




    O aumento da longevidade humana e as perspectivas de um acentuado envelhecimento populacional impõem desafios relacionados à saúde, mas também a fatores sociais, econômicos e políticos. Desse modo, neste capítulo, serão apresentados os aspectos demográficos do envelhecimento populacional, bem como os desafios determinados por essa realidade, particularmente no campo da saúde no cenário nacional.




    ASPECTOS DEMOGRÁFICOS DO ENVELHECIMENTO POPULACIONAL




    Estima-se que exista cerca de 962 milhões de pessoas idosas no mundo. Considerando-se uma taxa de crescimento da população acima de sessenta anos de 3%, no cenário mundial, prevê-se que nas próximas décadas todas as regiões, com exceção da África, possuirão quase um quarto de suas populações na velhice (UNITED NATIONS, 2021).




    A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) avaliou que o crescimento do número de pessoas acima de 60 anos foi de 7,3 milhões entre 1980 e 2000, contiguamente ao aumento da expectativa média de vida em todo o mundo. Pondera-se que, entre 1970 e 2025, deva ocorrer um aumento de 223% nesse extrato, o que determina que, no ano de 2025, se tenha 1,2 bilhões de idosos globalmente, e em 2050, 2 bilhões, dos quais cerca de 80% residirão em países em desenvolvimento (OMS, 2005).




    As mudanças na estrutura etária da população, marcadas pelo aumento da proporção de idosos, caracterizam o fenômeno da transição demográfica. Tal fenômeno tem relação com dois componentes básicos: o aumento da expectativa de vida, devido às melhorias nas condições de vida, e a redução das taxas de natalidade e de fecundidade.




    No Brasil, observa-se que o envelhecimento populacional também aumentou em decorrência da urbanização, da melhoria em alguns determinantes sociais de saúde, como a segurança alimentar e nutricional e o saneamento básico, além dos avanços tecnológicos do mundo contemporâneo (SANTOS et al., 2020).Em 2021, os idosos já correspondem a 14,66% da população e estima-se um considerável incremento nesse extrato populacional para o ano de 2060 (32,16%) (Figura 1) (IBGE, 2020).




    

      [image: ]

    




    Figura 1- Projeção da população do Brasil




    Fonte: https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/index.html




    As modificações no perfil demográfico e epidemiológico brasileiro tem despertado a preocupação dos gerontólogos (MINAYO; FIRMO, 2019). No intervalo entre 1990 e 2015, a expectativa de vida ao nascimento aumentou de 67,9 para 74,4 anos(SOUZA et al., 2018) e, já em 2017, o Brasil havia ultrapassado a marca de 30 milhões de idosos, com particular ascensão da faixa etária de 80 anos ou mais (MINAYO; FIRMO, 2019).




    Esse rápido envelhecimento populacional exigirá novas políticas relacionadas ao sistema de saúde e à seguridade social(SOUZA et al., 2018), visando à redução das desigualdades em grupos populacionais específicos (SIVIERO; SOUZA; MACHADO, 2019). Muito embora 70% das pessoas com mais de 60 anos mantenham-se autônomas e muitas trabalhem, contribuindo para a manutenção da renda familiar(MINAYO; FIRMO, 2019), sabe-se que o aumento da longevidade se relaciona à ampliação da demanda por serviços de saúde e de cuidadores e, consequentemente, ao incremento de custos relativos ao cuidado de longa duração (LIMA-COSTA et al., 2016). Ademais, apesar de o país ter criado alguns dispositivos legais para fortalecer propostas que favoreçam o envelhecimento saudável, o mesmo não tem ocorrido com a agenda pública direcionada aos idosos doentes e dependentes (MINAYO; FIRMO, 2019).




    Quanto à composição da população de idosos em relação ao sexo, observa-se que as mulheres possuem longevidade maior que a dos homens. Essa divergência, denominada sobremortalidade masculina, tem relação com fatores sociais e comportamentais. Sabe-se que os homens, em razão de componentes culturais, são mais propensos a hábitos prejudiciais à saúde, tais como o maior uso de álcool e tabaco, a alimentação irregular, além dos riscos relacionados ao trabalho e à direção imprudente. Em contrapartida, as mulheres são mais predispostas a adotar medidas de cuidado com a saúde (SIVIERO; SOUZA; MACHADO, 2019).




    Assim, a maior mortalidade da população do sexo masculino, relacionada à maior expectativa de vida das mulheres, contribui para a feminização da velhice. No entanto, esse aumento da expectativa de vida não acompanha, necessariamente, a melhoria da qualidade de vida das mulheres em razão de fatores socioculturais que configuram maior risco social, tais como menor inserção no mercado de trabalho, menor proteção e segurança, baixos níveis de escolaridade, altos índices de doenças crônicas, de violência e de discriminação (ALMEIDA et al., 2015).




    Além das condições que se relacionam ao gênero e conformam o envelhecimento como fenômeno particularmente feminino, tem-se observado o aumento da idade dos próprios idosos, o que faz com que se tenha uma porcentagem considerável de idosos centenários que ultrapassaram a expectativa média de vida (KUMON et al., 2009; GRANGEIRO et al., 2017).




    Apesar de o aumento da expectativa de vida ter contribuído para o alcance da idade centenária, reconhece-se que a longevidade traz consigo importantes alterações estruturais e funcionais(CRUZ et al., 2012), o que determina a complexidade no processo de cuidado para atender às demandas singulares dessas pessoas(MINAYO; FIRMO, 2019).




    Nessa direção, embora muitos idosos longevos continuem a viver ativamente e a realizar papéis sociais, na chamada quarta idade, é comum o aparecimento de condições crônicas e degenerativas que impactam na autonomia física, mental e social e, assim, influenciam negativamente a qualidade de vida(MINAYO; FIRMO, 2019). Projeta-se que a demanda por assistência à saúde irá aumentar, sobrecarregando o Sistema Único de Saúde (SUS) e o sistema de saúde complementar, haja vista a rapidez com que a população tem envelhecido e o consequente aumento da parcela de idosos com limitações funcionais (GRANGEIRO et al., 2017).




    O ENVELHECIMENTO E A CRONICIDADE: COMPLEXOS DESAFIOS PARA O CUIDADO




    As alterações estruturais e funcionais acumuladas progressivamente com o aumento da idade (CRUZ et al., 2012; PEREIRA et al., 2017), associadas aos estilos de vida não saudáveis, têm corroborado para as crescentes taxas de doenças crônicas não transmissíveis. Dentre essas, as mais prevalentes compreendem as doenças respiratórias crônicas, renocardiovasculares, a Diabetes, a Obesidade, o Câncer e as doenças neurológicas degenerativas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013; SIVIERO; SOUZA; MACHADO, 2019).




    Essas condições crônicas são de natureza multifatorial, de início gradual, de longa duração, com prognóstico usualmente incerto, e marcadas por períodos de agudização, que impõem limites à vida das pessoas acometidas e apresentam potencial para gerar incapacidades(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013), com consequentes impactos na família, na sociedade, nos sistemas previdenciários e de saúde(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). Representam, portanto, um importante desafio aos serviços e profissionais de saúde(CASTELLANOS et al., 2015) e demandam por cuidados contínuos que envolvam as tecnologias em saúde leves, leve-duras e duras(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013).




    Nesse contexto, a Organização Mundial de Saúde (OMS) tem orientado para a necessidade de mudanças dos modelos assistenciais curativos, por sistemas de saúde que proporcionem atenção integral aos idosos, com vistas a maior resolutividade às suas necessidades (OMS, 2013; TIENSOLI et al., 2019).




    Não obstante existam avanços nas políticas públicas, o sistema de saúde brasileiro ainda não se encontra preparado para dar respostas às necessidades de cuidados de uma população envelhecida e com diversas comorbidades. O modelo assistencial é predominantemente direcionado para as condições agudas, numa vertente curativa, com de redes de atenção à saúde não plenamente articuladas e entraves no trabalho interprofissional(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).




    Esse panorama coloca em perspectiva a necessidade de formação de profissionais com as competências necessárias para o cuidado qualificado, culturalmente competente, pautado na interdisciplinaridade(MORLEY, 2020).




    Para tanto, requer-se a revisão dos processos de formação para sensibilizar multiplicadores sobre o fenômeno do envelhecimento e suas repercussões, para a construção de projetos pedagógicos que propiciem a conformação de competências que envolvam a prática clínica, a compreensão da diversidade, o pensamento sistêmico da rede de suporte e o contexto de vida do idoso(CHIRELLI; SORDI, 2021).




    Dada a magnitude do fenômeno do envelhecimento, a sociedade precisa estar preparada para lidar com as peculiaridades dessa realidade, o que impõe a necessidade da abordagem da temática sobre o processo de envelhecer nas escolas em todos os seus níveis de formação e nas universidades(GUTIERRES, 2019).




    Em outra vertente, é preciso considerar também a sobrecarga dos cuidadores. Particularmente no contexto nacional, a responsabilidade do cuidado aos idosos com limitações nas atividades da vida diária recai, majoritariamente, sobre um membro da família, o cônjuge, que se encontra também vulnerável e idoso. Assim, eles vivenciam no cotidiano os dilemas das restrições, do agravamento dos sintomas e o enfrentamento das adversidades, o que demanda suporte e orientações dos profissionais de saúde para que tenham condições de cuidar de si e de desempenhar, ao mesmo tempo, o papel de cuidador (STRANG et al., 2019; CASTRO et al., 2020).




    Infelizmente, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) não prevê a provisão de cuidados de longa duração aos idosos em seus domicílios. Assim, são necessárias mais políticas que apoiem efetivamente as famílias na assistência aos idosos, sobretudo, quando se considera que o Brasil é um país heterogêneo, marcado por inequalidades na distribuição de renda e de acesso à educação, dentre outros determinantes de saúde, e que as mudanças demográficas podem impactar no cuidado ao idoso pertencente a famílias socioeconomicamente vulneráveis (LIMA-COSTA et al., 2016; MINAYO; FIRMO, 2019).




    CONCLUSÕES




    O envelhecimento populacional é um fenômeno mundial que influencia a dinâmica da vida em sociedade em vários aspectos, especialmente nos relacionados à saúde. Dados demográficos apontam para o aumento da longevidade e do número de idosos na população, inclusive de idosos centenários, o que implica incremento na demanda por serviços de saúde e, consequentemente, no aumento dos custos assistenciais.




    Nessa perspectiva, no âmbito nacional, reconhece-se, como principal desafio, a necessidade de implementação de ações que atendam efetivamente à PNSPI, considerando o cuidado integral ao idoso, bem como a estruturação dos serviços de saúde para a atenção qualificada à pessoa idosa e o suporte aos seus cuidadores.
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    CAPÍTULO 3 – ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS DO ENVELHECIMENTO HUMANO




    Murilo César do Nascimento




    INTRODUÇÃO




    A cada segundo, duas pessoas completam 60 anos no mundo. A previsão é de que a proporção de idosos deva continuar crescendo. A partir das 901 milhões de pessoas com 60 anos ou mais no mundo em 2015, que representavam 12,3% da população mundial, estima-se um aumento em número e em proporção global de idosos para a ordem de 1.40 bilhões (16,5%) em 2030 e para 2.09 bilhões, em 2050, ou seja, 21,5% da população mundial. Tais dados apontam para a grande velocidade do envelhecimento das populações(HELPAGE INTERNATIONAL, 2015).




    No Brasil, o crescimento exuberante da população idosa é cada vez mais evidente(UCHÔA; FIRMO; LIMA-COSTA, 2002). A idade mediana da população brasileira que, em 1900, era de 17,7 anos passou para 18,4 anos em 1950. A previsão é que tal mediana duplique entre 1980 e 2050, passando de 20,2 anos para 40,0 anos. Ao se se utilizar a esperança de vida ao nascer no país, como exemplo adicional, nota-se um incremento de 12,2 anos entre 1900 (33,7 anos) e 1950 (45,9 anos) e um acréscimo de 24,5 anos entre 1950 e o ano de 2000 (70,4 anos). A estimativa é a de que o país deva atingir 81,3 anos de expectativa de vida em 2050(PONTES et al., 2009).




    A transição demográfica, ora contextualizada e já abordada no Capítulo 2 da presente obra, impacta sobremaneira o processo de transição epidemiológica. O termo transição epidemiológica se refere às mudanças ocorridas quanto aos padrões de morte, de morbidade e de invalidez ao longo do tempo e que caracterizam uma população específica(SCHRAMM et al., 2004). Nesse contexto, a epidemiologia do envelhecimento “é uma área emergente que se ocupa das condições que levam à incapacidade funcional e subsequente aumento da dependência, além das doenças responsáveis pela morbimortalidade entre idosos”(LIMA-COSTA, 2003).




    No presente capítulo, serão abordados aspectos epidemiológicos do envelhecimento. Para tanto, serão apresentados indicadores que possibilitam uma análise parcial da situação de saúde da população idosa no Brasil, segundo algumas dimensões do Sistema de Indicadores de Saúde e Acompanhamento de Políticas do Idoso (SISAP-Idoso)(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2011; ROMERO et al., 2018) e dados secundários advindos de diferentes Sistemas de Informações em Saúde do país(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Assim, serão exemplificados determinantes da saúde, fatores de risco, condições demográficas e condições de saúde dos idosos, relacionados com políticas e com avanços sociais e sanitários de interesse para a epidemiologia do envelhecimento humano no Brasil.




    DESENVOLVIMENTO




    As condições e o problemas de saúde modificam-se no decorrer dos ciclos de vida e, geralmente, se associam em conjunto com outras transformações demográficas, sociais e econômicas(LIMA-COSTA, 2003; SCHRAMM et al., 2004). Basicamente, as mudanças significativas dos perfis epidemiológicos das populações decorrem das alterações na estrutura etária da população durante longo período de transição demográfica, bem como das alterações de longa duração nos padrões de morbimortalidade(PONTES et al., 2009).




    Geralmente, acidentes e violência acontecem de forma predominante na infância, na adolescência e no começo da vida adulta. Já as doenças crônicas, se desenvolvem na meia idade, gerando morbimortalidade em época mais tardia. Finalmente, as preocupações com a capacidade funcional e com a dependência para as atividades da vida diária são observadas em pessoas com idade mais avançada(LIMA-COSTA, 2003).




    Outro movimento transicional observado no mundo e nas Américas guarda relação com a substituição gradual das doenças infecciosas e parasitárias e das carências nutricionais pelas doenças crônico-degenerativas, assim como pelas oriundas de causas externas. No Brasil, contudo, certas particularidades, reconhecidas por meio de análises situacionais em saúde, evidenciam um panorama de tripla carga de doenças(MENDES, 2011), conforme se verá a seguir.




    DETERMINANTES DA SAÚDE, FATORES DE RISCO E CONDIÇÕES DEMOGRÁFICAS




    Considerando-se a relevância da determinação social para o processo saúde-doença(GARBOIS; SODRÉ; DALBELLO-ARAUJO, 2017), alguns indicadores referentes a aspectos contextuais, ambientais, socioeconômicos, de fragilidade social, demográficos, familiares e comportamentais dos idosos brasileiros devem ser lembrados. Na Tabela 1, são apresentados alguns exemplos referentes a dois importantes anos censitários para o país.




    Tabela 1 - Determinantes sociais de saúde, fatores de risco e condições demográficas de pessoas com 60 anos ou mais de idade nos anos 2000 e 2010 no Brasil.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Aspectos


          



          	

            Indicadores


          



          	

            2000


          



          	

            2010


          

        




        

          	

            Contextuais e ambientais


          



          	

            Proporção de idosos que vivem em domicílios adequados


          



          	

            60,14


          



          	

            69,30


          

        




        

          	

            Socioeconômicos e de fragilidade social


          



          	

            Proporção de idosos sem instrução ou com 1 a 7 anos de estudo


          



          	

            83,78


          



          	

            74,60


          

        




        

          	

            Proporção de idosos economicamente ativos


          



          	

            20,98


          



          	

            26,34


          

        




        

          	

            Proporção de idosos que moram sozinhos


          



          	

            11,71


          



          	

            13,71


          

        




        

          	

            Índice de envelhecimento da população


          



          	

            28,14


          



          	

            43,37


          

        




        

          	

            Expectativa de vida aos 60 anos


          



          	

            19,00


          



          	

            21,00


          

        




        

          	

            Demográficos


          



          	

            Proporção de idosos de 85 anos ou mais


          



          	

            5,24


          



          	

            6,10


          

        




        

          	

            Razão de dependência de idosos


          



          	

            13,86


          



          	

            16,57


          

        




        

          	

            Razão de apoio familiar


          



          	

            34,32


          



          	

            35,09


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Sistema de Indicadores de saúde e Acompanhamento de Políticas Públicas do Idoso (SISAP-Idoso).




    Por meio dos indicadores amostrados na Tabela 1, é possível verificar aparentes melhorias quanto às condições de moradia, de nível instrucional e de escolaridade, de atividade econômica, de índice de envelhecimento, de expectativa de vida aos 60 anos, além de apoio familiar. Entretanto, além do fato de mais pessoas idosas estarem morando sozinhas, chama a atenção o aumento na razão de dependência de idosos, o que pode sinalizar para possível aumento nos encargos assistenciais para a sociedade.




    Quanto aos aspectos comportamentais, dados de 2013 mostram que 23,34% de idosos estavam com obesidade; 37,43% dos idosos eram fisicamente inativos e 12,65% dos idosos eram fumantes. As “informações sobre as exposições de risco da população idosa são necessárias para estimar suas demandas por atividades preventivas e promoção da saúde”(LIMA-COSTA, 2003). No caso das características adquiridas supracitadas, vale ressaltar que estas configuram fatores passíveis de mudança e/ou de tratamento, mesmo durante a velhice, e que são associadas ao risco aumentado para o desenvolvimento de doenças ou de agravos à saúde(LIMA-COSTA, 2003).




    CONDIÇÕES DE SAÚDE E MORBIMORTALIDADE




    No que se refere às condições de saúde dos idosos, conforme a própria percepção destes, 44,42% dos idosos consultados em 2013 autoavaliaram a saúde como muito boa ou boa. Em relação ao estado funcional, 6,8% dos idosos apresentavam alguma limitação funcional para realizar Atividades de Vida Diária (AVD). Já quanto à previsão de vida saudável, os idosos apresentavam 20 anos de expectativa de vida saudável aos 60 anos, livres de limitação funcional, e 19 anos expectativa de vida saudável aos 60 anos, livres de limitações, devido a Doenças Crônicas Não Transmissíveis – DCNT(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2011).




    A mortalidade dos idosos, por mais paradoxal que possa parecer, também constitui um indicador da qualidade de vida muito utilizado(CHAIMOWICK, 2018). O aspecto da mortalidade de idosos no Brasil pode ser analisado à luz da proporção de óbitos de cada faixa etária, dentre o total de óbitos ocorridos em determinado período, ou a mortalidade proporcional por idade. Outra possibilidade frequentemente utilizada é a análise da mortalidade proporcional por causas, por meio da avaliação do peso relativo dos principais grupos de doenças sobre a mortalidade geral(CHAIMOWICK, 2016).




    Contudo, o foco de interesse para essa abordagem sobre mortalidade será dado nas taxas de mortalidade específicas por causas dentre as faixas etárias compreendidas a partir de 60 anos ou mais de idade. Ou seja, o objetivo é partir dos dados secundários disponíveis no Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021) - e descrever quais grupos de capítulos da Classificação Internacional de Doenças (CID-10)(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011) têm sido registrados como causas de óbitos entre as pessoas que apresentam 60 a 69 anos, 70 a 79 anos e 80 anos e mais de vida no Brasil.




    A Tabela 2 detalha a distribuição das causas de mortes por faixas de idade dentre os idosos brasileiros para o ano de 2019(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).




    Tabela 2 - Taxas de mortalidade por causas específicas segundo faixas etárias das pessoas com 60 anos ou mais de idade, em 2019, no Brasil.




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Causas de óbito (Capítulos da CID-10)


          



          	

            Taxas de mortalidade por faixas etárias e causas específicas


          



          	

            Taxas de mortalidade por causas específicas


          

        




        

          	

            60 a 69




            anos


          



          	

            70 a 79




            anos


          



          	

            80 anos e mais


          

        




        

          	

            IX. Doenças do aparelho circulatório


          



          	

            445,3


          



          	

            1054,2


          



          	

            3052,7


          



          	

            1008,8


          

        




        

          	

            II. Neoplasias (tumores)


          



          	

            372,4


          



          	

            671,2


          



          	

            1148,4


          



          	

            575,1


          

        




        

          	

            X. Doenças do aparelho respiratório


          



          	

            146,9


          



          	

            439,3


          



          	

            1773,3


          



          	

            472,3


          

        




        

          	

            IV. Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas


          



          	

            108,4


          



          	

            254,2


          



          	

            638,4


          



          	

            229,5


          

        




        

          	

            XVIII. Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório, não classificados em outra parte


          



          	

            74,6


          



          	

            158,2


          



          	

            590,3


          



          	

            175,1


          

        




        

          	

            XI. Doenças do aparelho digestivo


          



          	

            89,0


          



          	

            166,0


          



          	

            386,2


          



          	

            155,5


          

        




        

          	

            XIV. Doenças do aparelho geniturinário


          



          	

            43,1


          



          	

            125,7


          



          	

            527,5


          



          	

            138,7


          

        




        

          	

            VI. Doenças do sistema nervoso


          



          	

            23,3


          



          	

            93,9


          



          	

            567,1


          



          	

            124,0


          

        




        

          	

            XX. Causas externas de morbidade e mortalidade


          



          	

            69,8


          



          	

            107,6


          



          	

            324,3


          



          	

            118,4


          

        




        

          	

            I. Algumas doenças infecciosas e




            parasitárias


          



          	

            56,1


          



          	

            116,6


          



          	

            339,1


          



          	

            115,6


          

        


      

    




    As dez principais causas listadas compuseram 97,49% do total de óbitos em idosos, sendo os demais capítulos da CID-10 não dispostos na tabela correspondentes aos grupos para os quais se atribuíram 2,51% das mortes.




    Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM.




    Houve um total de 929.000 mortes entre idosos em 2019, o que equivale a uma mortalidade de 3,19 óbitos por 100.000 habitantes idosos. Do total de óbitos, 44,1% ocorreram em pessoas com 80 anos e mais de idade (9.612,9 mortes / 100.000 habitantes octogenários); 30,4% se referiram aos brasileiros com 70 a 79 anos (3.258,7 óbitos para cada 100.000 idosos habitantes desta faixa etária) e 25,5% se deram em idosos do estrato etário de 60 a 69 anos – o que corresponde a uma taxa de 1.464,3 mortes / população idosa mais jovem(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).




    Assim, analisando os dados disponíveis nas Declarações de Óbito (DO), digitalizadas em todo o território nacional, e, por meio do cálculo das taxas de mortalidade que relacionam o número de óbitos por determinada causa em idosos para cada 100.000 habitantes com idade igual ou superior a 60 anos, nota-se que as principais causas de óbitos foram por doenças do aparelho circulatório, por neoplasias (tumores), por doenças do aparelho respiratório e por doenças endócrinas nutricionais e metabólicas(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021), conforme os Capítulos IX, II, X e IV da CID- 10(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011).




    Há alguns motivos para as taxas de mortalidade dentre os idosos com 80 anos ou mais serem mais elevadas quando comparadas às dos demais estratos etários dentre os idosos. A letalidade de doenças respiratórias e cardíacas, por exemplo, aumenta devido à ocorrência de problemas frequentes em pessoas com mais idade. Podem-se citar como exemplos as comorbidades, a polifarmácia e a iatrogenia, bem como os sinais e os sintomas atípicos que alteram o estado clínico e atrasam a identificação de agravos à saúde(CHAIMOWICK, 2016).




    O difícil acesso ao diagnóstico e ao tratamento pelos octogenários também pode ser verificado pelo alto percentual de óbitos registrados como causas mal definidas ou sem assistência médica(CHAIMOWICK, 2016). Contudo, uma análise realizada sobre a mortalidade proporcional de octogenários por causas mal definidas no Brasil nos anos de 1997, 2005 e 2013 apontou para um decréscimo de aproximadamente 65% (principalmente de mortes sem assistência médica e por causas mal definidas/não especificadas), o que pode ser reflexo da expansão e da melhoria da assistência à saúde(CHAIMOWICK, 2018).




    Outro aspecto importante, observado em análises da mortalidade em idosos, desagregadas por sexo, corresponde à feminização da velhice(CHAIMOWICK, 2018). Em todos os estratos etários, verifica-se que os homens apresentam maior mortalidade em relação às mulheres, o que pode ser explicado por exposições mais expressivas a riscos ambientais e sociais(MAIA; DUARTE; LEBRÃO, 2006).




    Já no que se refere ao perfil de morbidade e de agravos à população idosa, olhar para a prevalência de doenças crônicas auxilia a compreender parte das condições de saúde dessas pessoas. Nesse sentido, em 2013, era de 76,3% a proporção de idosos com alguma doença crônica não transmissível e de 45,4% a proporção de idosos com alguma limitação por doença crônica não transmissível – DCNT(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2011).




    Outro indicador útil para ilustrar o processo de transição epidemiológica no Brasil guarda relação com as principais características de internação entre os idosos(PONTES et al., 2009). Dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS)(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021)., referentes ao ano de 2020, demonstram uma média de permanência em ambiente hospitalar de 6,8 dias para pessoas com idade igual ou superior a 60 anos do sexo masculino e de 6,5, para a média de dias internados para idosas do sexo feminino.




    Considerando-se o valor gerado pelas internações por idosos em 2020 no Brasil, observou-se um total de R$6.420.880.643,26. Destes mais de 6,4 bilhões de reais, mais de 1,8 bilhões (R$1.808.659.608,34) foram destinados ao tratamento de doenças infecciosas e parasitárias em âmbito hospitalar, o que correspondeu à causa de internação mais onerosa (28,2% dos gastos). Do segundo ao quarto lugar, encontraram-se no ranking de gastos três grupos de DCNT - as doenças do aparelho circulatório (27,3%), as neoplasias (12,0%) e as doenças do aparelho respiratório (8,2%). A quinta causa na relação de gastos hospitalares foram as causas externas, com 6,8% dos valores pagos por internações(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).




    Dados oriundos da Autorização de Internação Hospitalar (AIH), representados na Figura 1, auxiliam a identificar as principais causas de internação entre idosos no país, desagregados por sexo, entre janeiro e dezembro de 2020(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Nota-se que os dados de internações hospitalares no país corroboram, em termos de morbidade, os perfis de mortalidade evidenciados em anos anteriores(PONTES et al., 2009).
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    Capítulos da CID-10
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    Outra fonte, a partir da qual é possível verificar a expressão da morbidade por causas externas no Brasil, é a base de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – o SINAN(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Entre 2010 e 2019, houve no Brasil 138.158 notificações de violência interpessoal/autoprovocada, referentes a pessoas com 60 anos ou mais de idade, de ambos os sexos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Considerando-se projeções da população residente de idosos no país, que variaram de 20.867.925 a 29.095.045 habitantes no mesmo período (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021), identifica-se uma distribuição ascendente na taxa de violência interpessoal/autoprovocada que se elevou de 1,7 notificações para cada 10.000 idosos em 2010 para 8,1 notificações (por 10.000 idosos) em 2019 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).




    Na Figura 2, demonstra-se a distribuição das taxas de notificações de violências em pessoas com 60 anos ou mais de idade (por 10.000 idosos), segundo o sexo e um recorte temporal de dez anos(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).
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    Taxa de violência (por 10.000 idosos)
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    A crescente violência contra os idosos no país, atrelada à reconhecida morbimortalidade por DCNT, por doenças infecciosas e parasitárias e por outras causas externas nessa faixa etária(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021), faz refletir que, apesar da transição epidemiológica observada ao longo dos anos, os idosos brasileiros e a sociedade seguem impactados por uma tripla carga de doença em vigor no país(MENDES, 2011). Tal análise de situação, a partir dos perfis de saúde-doença identificados, remete à necessidade de reorganização do sistema de saúde, a partir de políticas de saúde voltadas para as pessoas da terceira idade(MORAES, 2012).




    ALGUMAS POLÍTICAS DE SAÚDE DE INTERESSE À EPIDEMIOLOGIA DO ENVELHECIMENTO




    O envelhecimento populacional representa uma grande conquista do Estado e da Sociedade, mas também corresponde a um dos grandes desafios para a saúde pública contemporânea. Isso ocorre porque as transições demográfica e epidemiológica geram novas demandas de saúde, especialmente em decorrência do avolumado de doenças crônicas e de incapacidades funcionais(MORAES, 2012). Tal panorama exige profundas adequações das políticas sociais para atender às crescentes demandas assistenciais na área da saúde do idoso (MENDES, 2011; MORAES, 2012).




    Nesse sentido, houve no Brasil marcos históricos e legais de interesse epidemiológico, instituídos a partir da década de 1990, principalmente, que devem ser lembrados pela tentativa de assegurar direitos sociais e sanitários às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. Dentre esses dispositivos conquistados no país, podem-se citar a Política Nacional do Idoso (1994) que criou o Conselho Nacional do Idoso; a Política Nacional de Saúde do Idoso (1999); o Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento; a criação das Redes Estaduais de Assistência à Saúde do Idoso e o Programa de Assistência aos Portadores da Doença de Alzheimer (2002); o Estatuto do Idoso (2003); o Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa (2005); a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa; o Dia Nacional do Idoso e o Pacto pela Saúde (2006)(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2011).




    Outros exemplos de conquistas, referentes à garantia de direitos sociais às pessoas idosas foram o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (2007); a Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência (2008/2009); o Plano de Ação sobre a Saúde das Pessoas Idosas, incluindo o Envelhecimento Ativo e Saudável (2009); a instituição do Fundo Nacional do Idoso (2010); o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil (2011); a Política Nacional para Prevenção e Controle do Câncer; o Compromisso Nacional para o Envelhecimento Ativo e o Programa Nacional de Imunizações (2013 e 2017); a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos (2015), dentre outros(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2011).




    Esses marcos históricos sinalizam um conjunto de movimentos que não devem esgotar a busca pelo direito à saúde e à dignidade da pessoa idosa. Os aspectos epidemiológicos ora apresentados, a partir de dados dos SIS, indicam que os sistemas de saúde devem se adaptar ao envelhecimento da população e atentar aos seus perfis sanitários para cumprir tais garantias.




    Ao que parece, um caminho promissor tem sido o de empenhar esforços para substituir sistemas de saúde fragmentados por sistemas conformados em Redes de Atenção à Saúde (RAS)(MENDES, 2011), de forma particular, no contexto do envelhecimento, Redes de Atenção à Saúde do Idoso(MORAES, 2012; CHAIMOWICK, 2018). Nesse sentido, a adoção de modelos lógicos como o Modelo de Atenção às Condições Crônicas (MACC), em abordagem conjunta com os demais elementos constitutivos das RAS(MENDES, 2011; MORAES, 2012), tem potencial de oportunizar mudanças relevantes para uma sociedade cada vez mais preocupada com a saúde da população idosa sob sua responsabilidade(MORAES, 2012).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Como se pôde observar, envelhecer guarda profunda relação com a demografia, com a epidemiologia e com seus aspectos transicionais e políticos. Se nos países desenvolvidos o aumento da esperança de vida foi acompanhado por melhorias das condições de vida das populações, nos países em desenvolvimento, viver mais não implica, necessariamente, viver com melhores condições socioeconômicas e sanitárias(UCHÔA; FIRMO; LIMA-COSTA, 2002).




    Sob a perspectiva epidemiológica, as dificuldades para um envelhecimento saudável são particularmente acentuadas nas nações caracterizadas por um ambiente de pobreza e marcada desigualdade social, como ocorre no Brasil(LIMA-COSTA, 2003). Nesse cenário de iniquidades, a epidemiologia empresta sua multifacetada natureza transdisciplinar, inter e multiprofissional em prol de investigações que retratam a distribuição e a determinação das doenças, de óbitos, da capacidade funcional, das redes de apoio, da independência e das demais condições relacionadas à saúde da população idosa.




    Neste capítulo, priorizaram-se perfis sanitários elaborados a partir de dados secundários, contudo destaca-se a exponencial relevância epidemiológica dos estudos de base populacional no contexto da saúde do idoso. Cite-se como exemplo exitoso o projeto SABE (Saúde, Bem- estar e Envelhecimento) (LEBRÃO, 2003), por meio do qual são coletadas informações sobre as condições de vida dos idosos de “áreas urbanas de metrópoles de países da América Latina e Caribe”, bem como são avaliadas especificidades de “coorte, gênero e socioeconômicas com relação ao estado de saúde, acesso e utilização de cuidados de saúde”(LEBRÃO; LAURENTI, 2005). No SABE, os pesquisadores desenvolvem estudos riquíssimos, cujos dados e publicações remetem a diversos aspectos epidemiológicos sobre o envelhecimento, imprescindíveis para o aprofundamento na temática(LEBRÃO, 2003; LEBRÃO; LAURENTI, 2005).




    Por fim, propõe-se a reflexão de que, se o envelhecimento populacional acelerado pode potencializar desigualdades em termos de qualidade de vida e de bem-estar entre diferentes estratos da população, assim como aumentar a chance de exclusão dos idosos(UCHÔA; FIRMO; LIMA-COSTA, 2002), políticas, estratégias, pesquisas e publicações específicas relacionadas ao direito à saúde dos idosos têm sido e precisam ser cada vez mais vislumbradas como respostas sociais a tais desafios, o que essencialmente importa sobremaneira para a epidemiologia do envelhecimento.
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Figura 1. Principais causas de internac¢do entre idosos brasileiros de ambos os sexos em 2020.
As causas graficamente elencadas compuseram 88.12% do total de internagdes, sendo os demais capitulos da
CID-10 ocultos no grifico registrados como 11.88% nas causas de morbidade hospitalar.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Sistema de Informagdes Hospitalares do SUS (SIH/SUS)*!".
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Figura 2. Taxas de violéncia interpessoal/autoprovocada entre idosos no Brasil, por 10.000
habitantes com 60 anos ou mais de idade, de 2010 a 2019.
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Sistema de Informagio de Agravos de Notificagio (SINAN)!®!.
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